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Vimos o direito nascer da semente da moral, semente essa caída na terra da economia; 
nascer e crescer até converter-se em uma árvore majestosa. O fruto que essa árvore 
está destinada a produzir se chama justiça. [...] A justiça é a conformidade com a 
ordem do universo. O direito é justo se serve realmente para colocar ordem na 
sociedade.1 

 

 
1CARNELUTTI, Francesco. Como nasce o Direito. São Paulo: Editora Pillares, 2015. p. 103/104. 



RESUMO 

O instituto da exclusão possui como fundamento dogmático e teleológico a preservação da 
empresa, o inadimplemento dos deveres inerentes ao status socii e o princípio da maioria, todos 
compatíveis com a natureza das companhias fechadas. Quanto ao tratamento legal da exclusão 
nas sociedades anônimas, verificou-se que, apesar da LSA prever expressamente apenas a 
exclusão do acionista remisso, os acionistas podem estipular contratualmente outras causas de 
exclusão extrajudicial, tendo por base a autonomia privada. No entanto, para que a deliberação 
de exclusão de acionista tenha validade e eficácia, deve-se ter como parâmetro os requisitos do 
art. 1.085 do CC/02. O CPC/15, apesar de ter inovado em matéria de dissolução parcial de 
sociedades, não solucionou as controvérsias relacionadas à exclusão extrajudicial de acionista. 
Ademais, constatou-se que as sociedades anônimas fechadas intuitu personae possuem como 
características a relação de pessoalidade, a restrição à circulação de ações e a estipulação de 
prestações acessórias aos acionistas. Nas teorias do interesse social, constatou-se que as 
sociedades anônimas fechadas, mesmo as de caráter intuitu personae, possuem características 
híbridas entre o institucionalismo e o contratualismo, preponderando, porém, a teoria 
institucionalista na definição do interesse social. Na segunda parte do trabalho, foram 
analisados os seguintes pressupostos materiais: a falta grave, o inadimplemento que coloque 
em risco as atividades da empresa, a previsão contratual da exclusão extrajudicial, as causas 
que justificam a exclusão, a concreção do princípio da maioria na lei e, por fim, os elementos 
do procedimento imprescindíveis para concretizar os pressupostos materiais, tais como os 
demais requisitos da assembleia de exclusão que não dizem respeito ao quórum da maioria e o 
direito de defesa do excluendo. Concluiu-se que as sociedades anônimas fechadas possuem 
elementos materiais próprios para a exclusão extrajudicial de acionista faltoso, não só em razão 
da legislação especial que rege as companhias, mas também pela figura do acionista controlador 
e do interesse social calcado no aspecto institucionalista, de maneira que os deveres dos sócios 
e o atingimento do escopo comum devem ter por base essas características específicas das 
companhias. 
 

Palavras-chave: Exclusão Extrajudicial. Sociedades Anônimas Fechadas. Falta Grave. 
Pressupostos Materiais. Inadimplemento dos Deveres Sociais. 



ABSTRACT 

The institute of exclusion has as a dogmatic and teleological foundation the preservation of the 
company, the default of the duties inherent to the status socii and the majority principle, all 
compatible with the nature of the closed companies. Regarding the legal treatment of the 
exclusion in closed companies, it was found that, although the Brazilian Corporate Law 
expressly provides only the exclusion of the shareholder who breaches his duty to payment of 
company capital, shareholders can contractually stipulate other causes of extrajudicial 
exclusion, based on private autonomy. However, for the shareholder exclusion decision to be 
valid and effective, the requirements of article 1.085 of the Brazilian Civil Code must be 
followed. The 2015 Civil Procedure Code, despite innovating in matters of partial dissolution 
of companies, did not resolve disputes related to the extrajudicial exclusion of a shareholder. In 
addition, it was found that closed corporations intuitu personae have as characteristics the 
personal relationship between the shareholders, the restriction on the circulation of shares and 
the stipulation of ancillary duties to shareholders. In the theories of social interest, it was found 
that closed corporations, even the intuitu personae, have hybrid characteristics between 
institutionalism and contractualism, but the institutionalist theory predominates in the definition 
of social interest. In the second part of the  thesis, the following material fundamentals 
were analyzed: serious fault, contractual breach that jeopardizes the company's activities, the 
contractual provision for extrajudicial exclusion, the causes that justify exclusion, the majority 
principle in law and, lastly, the elements of the procedure that are essential for the material 
fundamentals, such as other requirements of the exclusionary assembly that do not concern the 
majority quorum and the right of defense of the shareholder excluded. It was concluded that 
closed corporations have their own material  fundamentals for the extrajudicial exclusion of a 
defaulting shareholder, not only due to the special legislation that conducts the companies, but 
also due to the figure of the controlling shareholder and the social interest based on the 
institutional aspect, so that the duties of the partners and the achievement of the common scope 
must be based on these specific characteristics of the companies. 

 
Keywords: Extrajudicial exclusion. Corporation. Serious fault. Material fundamentals. Breach 
of Social Duties. 
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1 INTRODUÇÃO 

A empresa é um dos elementos de maior importância para a economia de um país. Sob 

o aspecto externo, a atividade empresarial possibilita, entre outros benefícios, a circulação de 

riquezas, a geração de empregos e a arrecadação de tributos. Sob o aspecto interno, a empresa 

pode se apresentar como uma sociedade em que uma ou mais pessoas, jurídicas ou físicas, 

envidam esforços e se unem para maximizar os resultados do empreendimento2. 

No Direito Romano, as sociedades eram caracterizadas pela imprescindibilidade de seus 

sócios e, consequentemente, pela ausência de modificação dos sócios, de maneira que, se um 

sócio desejasse romper o vínculo, extinguia-se a sociedade. Se eventualmente os sócios 

remanescentes quisessem continuar o vínculo, deveria ser constituída uma nova sociedade3. 

Ocorre que, assim como no viés econômico as relações foram ficando mais complexas 

em decorrência de avanços científicos e tecnológicos, também as formas de união entre as 

pessoas foram modificadas para atender às exigências do mercado, passando as empresas de 

pequeno e médio portes para grandes conglomerados de pessoas unidas em torno de um escopo 

comum. 

Nesse contexto, diante da importância que a empresa assumiu na economia (aspecto 

externo), e pelos reflexos que essa complexidade da economia acarretava nas questões políticas 

das sociedades (aspecto interno), a saída ou expulsão de sócio não poderia mais acarretar a 

extinção da sociedade, haja vista os benefícios que o empreendimento proporciona à 

comunidade em que está inserido. 

No Brasil, a dissolução parcial de sociedades é o instituto que representa essa 

necessidade de permanência do empreendimento, ainda que o vínculo societário se resolva em 

relação a um sócio, instituto esse que é uma construção pretoriana. A sociedade limitada, por 

ser o tipo societário mais utilizado4 e no qual, geralmente, são consideradas as características 

 
2Tendo por base a Teoria Poliédrica da Empresa, do autor italiano Asquini, serão utilizados neste trabalho os perfis 

funcional e corporativo. Sobre os perfis da empresa ver: ASQUINI, Alberto. Perfis da empresa. Tradução e notas 
de Fábio Konder Comparato. Revista de Direito Mercantil, Industrial, Econômico e Financeiro, São Paulo, 
v. 35, n. 104, p.109-126, out./dez. 1996. 

3O Direito Romano era baseado na conservação e não na acumulação de riqueza. Era pré-ordenado para o uso dos 
bens e não para o lucro, de modo que as societas não precisaram ser reconhecidas como entidades ou sujeitos de 
direitos. A sociedade se exauria na relação contratual entre seus partícipes. Informações retiradas de: LAMY 
FILHO, Alfredo; BULHÕES PEDREIRA, José Luiz. A lei das S.A.: (pressupostos, elaboração, aplicação). Rio 
de Janeiro: Renovar, 1992. p. 32. 

4Tendo como parâmetro o ano de 2019, no Rio de Janeiro foram constituídas 22.388 sociedades empresárias 
limitadas, enquanto sociedades anônimas, incluindo-se aberta e fechada, foram 340; em Minas Gerais foram 
constituídas 23.973 sociedades limitadas, enquanto sociedades anônimas, incluindo-se aberta e fechada, foram 
284; no Rio Grande do Sul, foram constituídas 14.983 sociedades limitadas, enquanto sociedades anônimas, 
incluindo-se aberta e fechada, foram 53. Os dados foram retirados dos sítios eletrônicos das Juntas Comerciais 
dos respectivos Estados, tendo-se como base o ano de 2019, exclusivamente. 
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pessoais dos sócios, foi a primeira espécie de sociedade em que se iniciou a aplicação da 

dissolução parcial. 

Aliada à complexidade das relações entre os agentes econômicos, iniciou-se a utilização 

das sociedades anônimas5 para a constituição de empresas de grande porte, nas quais as 

qualidades pessoais dos sócios não são determinantes para a constituição e a manutenção da 

sociedade, havendo, consequentemente, a mutabilidade do quadro acionário. 

No entanto, verificou-se não só no Brasil como no mundo6 o aumento do número de 

sociedades anônimas de menor porte, com capital fechado, pequeno número de acionistas e 

geralmente constituídas por laços de pessoalidade entre os sócios. Uma sociedade anônima bem 

diferente da concepção de grande empresa e que, no entanto, não possui regramento específico. 

Foi assim que a dissolução parcial das sociedades anônimas de pequeno porte começou 

a ser uma solução para a manutenção do empreendimento. Tendo por base o princípio da 

preservação da empresa, ao invés de dissolver totalmente a sociedade anônima fechada, com a 

posterior liquidação, começou a ser aplicado o instituto da resolução parcial do vínculo 

societário. 

Embora a exclusão7 seja um instituto autônomo e diverso, a dissolução parcial tem 

especial importância no tema deste trabalho, haja vista que, a partir da aplicação da resolução 

 
5

In: LAMY 
FILHO, Alfredo; BULHÕES PEDREIRA, José Luiz (coord.). Direito das companhias. 2. ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 2017. p. 21. Neste trabalho, as duas designações serão utilizadas como sinônimos. 

6A insuficiência de um regime legal para a sociedade anônima de pequeno porte foi verificada inicialmente nos 
Estados Unidos da América, que regulou em 1955, no Estado de Carolina do Norte, algumas disposições que 
caracterizam o regime jurídico das close corporations norte-americanas e a possibilidade de exclusão de 
acionistas nessas sociedades (Close corporations act). Na França, embora a sociedade por ações simplificada 
tenha originalmente sido prevista na Lei francesa de 3 de janeiro de 1994, foi com a Lei nº 99-587 de 12 de julho 
de 1994 que o regime das sociedades anônimas foi amenizado de forma a tornar-se acessível a pequenas 
sociedades (societé par actions simplifiée), havendo nessa lei, segundo a interpretação de alguns autores, a 
possibilidade de exclusão de sócio. No direito comunitário, há um estudo sobre a possibilidade de criação de 
uma Sociedade Europeia Fechada, também direcionada à pequena e média sociedades que desenvolvem 
atividades em mais de um Estado-Membro, em que poderá ser prevista a exclusão de sócio. Em Portugal, embora 
não exista expressamente na lei a possibilidade de exclusão de sócio nas sociedades anônimas fechadas, existem 
autores que defendem sua aplicação. (Informações retiradas de: FERREIRA, Juliano. O direito de exclusão de 
sócios na sociedade anónima. Coimbra: Almedina, 2009. p. 100/101;139/146). Na Itália, a exclusão de 
acionistas não está prevista em lei, ocorrendo a expulsão do sócio pelo resgate de ações; na Alemanha, conquanto 
não exista a previsão de exclusão por justa causa nem nas sociedades limitadas, este é o país mais avançado no 
sistema societário continental europeu, além de ser o local no qual a exclusão de acionistas é defendida pela 
quase totalidade da moderna doutrina societária. (Informações retiradas de: ADAMEK, Marcelo Vieira von. 
Exclusão de acionista em sociedade anônima fechada. In: FILHO, Alberto Venancio; LOBO, Carlos Augusto da 
Silveira; ROSMAN, Luiz Alberto Colonna (org.). Lei das S.A. em seus 40 anos. 1. ed. Rio de Janeiro: Forense, 
2017. p. 247-272. p. 260). 

7Os termos exclusão e expulsão serão utilizados neste trabalho como sinônimos. No entanto, é importante referir 
que, conforme Renato Ventura Ribeiro, enquanto o termo exclusão é mais amplo, abrangendo todas as técnicas 
de afastamento do sócio ou eliminação, total ou parcial, de sua participação social, independente de sua vontade, 
a expulsão apresenta-se nos casos de exclusão decorrente de deliberação dos demais sócios ou por eles 
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parcial nas companhias fechadas, começou a se utilizar o termo companhias fechadas intuitu 

personae. A partir desse entendimento, iniciou-se a problemática sobre o modo de aplicação de 

outras formas de resolução parcial do vínculo societário, entre as quais se encontra a exclusão 

extrajudicial de sócio que descumpre seus deveres sociais. 

Uma vez que a LSA prevê apenas a exclusão de acionista pelo descumprimento do dever 

social de integralização do capital social, ao passo que o CC/02 prevê no art. 1.0898 a aplicação 

subsidiária de suas disposições nos casos em que a LSA for omissa, inclusive no que atine à 

exclusão extrajudicial por falta grave, questiona-se a viabilidade da aplicação subsidiária do 

CC/02, notadamente o seu art. 1.0859, para a exclusão extrajudicial de acionista na companhia 

fechada e os limites semânticos para a interpretação e correta aplicação dos pressupostos 

materiais previstos nesse dispositivo normativo. 

Ainda, considerando que a exclusão extrajudicial advém da autonomia das partes em 

estipular cláusula contratual para a deliberação assemblear de expulsão de acionista faltoso, 

aparece em destaque a liberdade de contratar, e, neste caso, a estipulação da relação em 

sociedade, sendo esse tema de suma relevância social e econômica, na medida em que os 

contratos permitem que os agentes privados circulem bens e riquezas e, desse modo, auxiliem 

os fluxos da economia do país, sem que, para isso, seja utilizada a máquina pública, 

representada pelo Poder Judiciário. 

Esse tema, aliás, ganha ainda mais destaque com a entrada em vigor, em setembro do 

ano de 2019, da Lei da Liberdade Econômica, que estipulou uma série de mudanças, 

especialmente no CC/02, com vistas à diminuição da intervenção do Poder Judiciário nas 

relações privadas. 

Além disso, deve-se considerar que as sociedades são constituídas por meio de um 

contrato plurilateral, que gera deveres e obrigações aos sócios, entre si e com a sociedade, 

 
provocada. RIBEIRO, Renato Ventura. Exclusão de Sócios nas Sociedades Anônimas. São Paulo: Quartier 
Latin, 2005. p. 101/103. 

8 -se por lei especial, aplicando-se-lhe, nos casos omissos, as disposições 
BRASIL. Lei nº 10.406 de 10 de janeiro de 2002. Institui o Código Civil. Brasília, DF: 

Presidência da República, 2002. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm>. 
Acesso em: 02 out. 2019. 

9

do capital social, entender que um ou mais sócios estão pondo em risco a continuidade da empresa, em virtude 
de atos de inegável gravidade, poderá excluí-los da sociedade, mediante alteração do contrato social, desde que 
prevista neste a exclusão por justa causa. Parágrafo único. Ressalvado o caso em que haja apenas dois sócios na 
sociedade, a exclusão de um sócio somente poderá ser determinada em reunião ou assembleia especialmente 
convocada para esse fim, ciente o acusado em tempo hábil para permitir seu comparecimento e o exercício do 

BRASIL. Lei nº 10.406 de 10 de janeiro de 2002. Institui o Código Civil. Brasília, DF: 
Presidência da República, 2002. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm>. 
Acesso em: 02 out. 2019. 
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reunindo-se os sócios em torno de um fim comum. Ocorre que nem sempre os acionistas 

cumprem com seus deveres sociais, praticando atos de inegável gravidade que colocam em 

risco as atividades da empresa. Surge, assim, a possibilidade da sociedade expulsar 

extrajudicialmente o sócio faltoso, analisando-se a oportunidade e a conveniência, com vistas 

à manutenção do interesse comum do empreendimento, que se insere em um contexto maior, 

já que a empresa é essencial para gerar riquezas, emprego, arrecadar tributos e alavancar a 

comunidade em que está inserida. 

Justamente pela possibilidade de escolha da sociedade em excluir o acionista faltoso por 

meio de deliberação assemblear é que se torna importante entender os limites do exercício desse 

direito, o que será feito a partir da análise dos pressupostos materiais da expulsão extrajudicial. 

Assim, este trabalho apresenta como objetivo geral a verificação dos pressupostos 

materiais da exclusão extrajudicial por falta grave nas sociedades anônimas fechadas. Os 

objetivos específicos foram divididos em duas partes. Na primeira parte, serão analisados os 

fundamentos teóricos e dogmáticos da exclusão, dando-se enfoque ao princípio da preservação 

da empresa, à teoria do inadimplemento contratual e ao princípio majoritário. Ainda, será 

verificado o tratamento legal da exclusão extrajudicial, iniciando-se pela LSA e finalizando-se 

com a aplicação subsidiária do CC/02 e do CPC/15. 

Em uma análise mais geral, verificar-se-á a natureza das companhias fechadas, 

priorizando-se o caráter intuitu personae e os elementos que o definem, sobretudo a relação de 

pessoalidade entre os acionistas, as cláusulas restritivas de circulação de ações e a estipulação 

contratual de prestações acessórias, bem como o conceito de interesse social, tendo por base as 

teorias institucionalistas e contratualistas. 

Por objetivos específicos e que dizem respeito aos pressupostos materiais da exclusão 

extrajudicial, o que será objeto de uma segunda parte deste trabalho, tem-se a justa causa (termo 

que compreende a falta grave e o risco às atividades da empresa), a previsão contratual da 

exclusão por deliberação assemblear, as causas justificadoras da exclusão, a configuração da 

maioria dos sócios para a deliberação da expulsão do acionista, e, ainda, embora não seja o 

objetivo geral deste trabalho, os elementos do procedimento e do direito de defesa do excluendo 

que concretizam os pressupostos materiais. 

A exclusão extrajudicial de sócio por falta grave é uma das formas de rompimento 

parcial do vínculo societário oriundo de previsão contratual e que tem origem na expulsão de 

sócio que pratique atos de inegável gravidade a ponto de comprometer a continuidade da 

empresa, deliberada por meio de assembleia de acionistas. Uma vez que os deveres sociais se 
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modificam a depender da estrutura real da sociedade10, o maior desafio deste trabalho será 

verificar quais os limites semânticos e concretos dos pressupostos materiais do art. 1.085 do 

CC/02 nas sociedades anônimas fechadas. 

Parte-se da lei especial que rege o tipo societário objeto deste trabalho, que prevê apenas 

a exclusão do acionista remisso, ou seja, do acionista que não integraliza o capital social (art. 

106 c/c 107 da LSA), e do art. 1.085 do CC/02, que estipula parâmetros a serem seguidos no 

caso de exclusão extrajudicial decorrente do inadimplemento dos deveres sociais por um dos 

sócios. 

Como base doutrinária, tem-se os autores que se dedicaram ao tema. A exclusão de sócio 

nas sociedades anônimas foi objeto da tese de doutorado de Renato Ventura Ribeiro e da obra 

de Eduardo Goulart Pimenta Especificamente 

acerca da falta grave, Luis Felipe Spinelli escreveu sua tese sobre o tema, em que um dos 

enfoques são os pressupostos materiais da expulsão do sócio faltoso nas sociedades limitadas, 

trabalho esse que servirá de referência para a análise dos pressupostos materiais da exclusão 

extrajudicial nas companhias fechadas. 

Este trabalho não possui como escopo a análise dos aspectos históricos ou do Direito 

Comparado acerca da exclusão de acionista. Pretende-se analisar com profundidade quais os 

elementos materiais da exclusão extrajudicial por falta grave nas sociedades anônimas 

fechadas, haja vista que esses pressupostos se modificam de acordo com cada tipo societário. 

 
10 njunto de leis, o estatuto 

social e estipulações de contratos preliminares ou parassociais que regem uma determinada companhia. 
BULHÕES PEDREIRA, José Luiz. Sistema jurídico da companhia. In: LAMY FILHO, Alfredo; BULHÕES 
PEDREIRA, José Luiz (coord.). Direito das companhias. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2017. p. 119/139. 



188 
 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A exclusão de sócio que descumpre seus deveres sociais e que coloque em risco as 

atividades da empresa, com rompimento parcial do vínculo em detrimento da dissolução total, 

proporciona que as sociedades continuem desempenhando suas atividades e exercendo sua 

função. Verificou-se que a preservação da empresa também serve de parâmetro para os sócios 

agirem de acordo com a lei e o estatuto social, já que, uma vez cumpridos esses deveres, há 

mais chances de que o empreendimento alavanque suas atividades, revertendo-se em benefício 

para a comunidade. 

Acerca da teoria do inadimplemento contratual, tendo em vista que as sociedades 

comerciais se apresentam como contrato plurilateral que cria direitos e deveres entre os sócios 

e entre estes e a sociedade, unidos para o preenchimento de um escopo comum, caso um sócio 

descumpra com seus deveres sociais, resolve-se o vínculo societário em relação ao sócio 

faltoso, com continuidade do empreendimento em relação aos demais. 

O princípio majoritário é um fundamento que aparece desde a Grécia Antiga, a fim de 

organizar a vida política e em sociedade, manifestando-se em Roma, em primeiro lugar, no 

setor público, já que no setor privado havia prevalência do voto unânime. Após, o princípio da 

maioria foi ganhando força no âmbito privado, sendo hoje indispensável para a manutenção das 

atividades da empresa. Com efeito, o princípio da maioria fundamenta a possibilidade de se 

excluir extrajudicialmente um sócio, devendo os sócios que representem a maioria do capital 

social agir de acordo com o interesse da sociedade, tendo em vista o escopo comum perseguido. 

Expostos os fundamentos, verificou-se que, embora a LSA só tenha previsão expressa 

de exclusão de acionista que descumpre o dever de conferimento, é possível que os acionistas, 

no exercício da autonomia privada, estipulem contratualmente a possibilidade de exclusão 

extrajudicial de acionista faltoso. Ainda, constatou-se que, mesmo com a estipulação contratual 

da exclusão, o art. 1.085 do CC/02 enuncia parâmetros dos elementos materiais para que a 

expulsão em assembleia seja legítima e regular. 

Ademais, com a entrada em vigor do CPC/15, passou a constar expressamente em lei a 

possibilidade de dissolução parcial de companhia de capital fechado, desde que pelo menos 5% 

(cinco por cento) dos acionistas que representem o capital social demonstrem que a companhia 

não pode preencher seu fim social. No entanto, permanecem as mesmas controvérsias em 

relação à exclusão extrajudicial de acionista, mormente quanto à aplicação do art. 1.085 do 

CC/02 nas sociedades anônimas fechadas. 
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No que concerne à natureza personalista das sociedades anônimas fechadas, constatou-

se que essas sociedades possuem como principais características serem formadas por laços de 

pessoalidade entre os sócios, especialmente o laço familiar, e terem cláusulas com prestações 

acessórias em seus estatutos sociais e, ainda, restrição de circulação de ações, tanto no que 

concerne ao direito de preferência quanto ao lock-up. Ademais, constatou-se que essas cláusulas 

restritivas é que dão efetividade à exclusão extrajudicial, já que, se assim não fosse, o acionista 

excluído poderia retornar ao quadro acionário comprando ações da companhia. 

Acerca do significado de interesse social nas sociedades anônimas fechadas, se 

institucional ou contratual, verificou-se que, não obstante a LSA possua normas 

preponderantemente contratualistas, existem obrigações impostas à sociedade que não se 

limitam às questões internas, devendo a sociedade atender ao fim social e aos interesses 

externos, haja vista que atua como agente econômico que tem por escopo não apenas a geração 

de riqueza e circulação de bens, mas também o desenvolvimento econômico. Dessa forma, há 

uma mescla entre a teoria institucionalista e contratualista, tendo preponderância, no entanto, o 

aspecto institucionalista. 

Nesse contexto, constatou-se que os pressupostos materiais previstos no art. 1.085 do 

CC/02 são diferentes nas sociedades anônimas fechadas em comparação com as sociedades 

limitadas. No que diz respeito aos atos de inegável gravidade e falta grave, verificou-se que 

possuem a mesma conceituação, o descumprimento grave dos deveres decorrentes do status 

socii, e o que diferencia esses atos são as características próprias de cada sociedade (atividade, 

objeto social, mercado em que atua, exigências legais da localidade), o tipo societário 

(sociedade limitada, sociedade anônima), e, por fim, a estrutura real da sociedade. 

No que concerne à justa causa, concluiu-se que na exclusão extrajudicial há um plus 

referente ao risco que a conduta faltosa acarreta à continuidade da empresa, apresentando-se 

este último elemento como um pressuposto material autônomo da exclusão extrajudicial. Diante 

disso, além do descumprimento grave de um dever social, deve essa conduta faltosa acarretar 

como consequência o risco às atividades da empresa, sobretudo considerando que as sociedades 

anônimas possuem como interesse social, preponderantemente, o aspecto institucional. 

Ademais, outro pressuposto material que aparece é a necessidade de previsão contratual 

expressa da exclusão extrajudicial. Recomenda-se que, aliado à uma cláusula genérica, haja um 

rol exemplificativo das condutas que se considera falta grave. 

O dever de conferimento é um dever inerente a outras sociedades, já que a própria ideia 

de sócio pressupõe uma contribuição a um fundo comum, a fim de que a sociedade seja 

constituída. Assim, o sócio que descumpre com esse dever também está sujeito à expulsão, uma 



190 
 

vez que a ausência de integralização do capital social acarreta enormes prejuízos à sociedade. 

Isso porque a integralização geralmente está relacionada ao início das atividades da empresa, 

servindo o capital social como instrumento de segurança aos credores da sociedade, razão pela 

qual apenas em alguns casos pode ser aumentado ou diminuído. 

Por outro lado, o dever de colaboração, tendo sempre em vista que a extensão dos 

deveres sociais deve levar em consideração a estrutura real da sociedade, abrange não apenas a 

colaboração ativa consubstanciada no dever de conferimento, mas também os deveres de 

colaboração que geram uma obrigação negativa, como o de não concorrer com a sociedade. No 

exercício da autonomia privada, podem ser estipuladas contratualmente (no estatuto social ou 

em acordo de acionistas) prestações consubstanciadas no dever de colaboração ativo. Ainda, 

pela importância que o acionista controlador possui nas sociedades anônimas, verificou-se que 

o dever de colaboração se apresenta com mais intensidade a esse acionista, já que é ele quem 

dita os rumos da sociedade e, por outro lado, deve perseguir o interesse social na acepção 

institucionalista. 

No que concerne ao dever de lealdade, constatou-se que está intimamente relacionado 

com as expectativas criadas entre os acionistas de que cada um apresente uma conduta correta 

e previsível, geralmente relacionado ao direito de voto que não conflite com o interesse social 

da empresa, bem como em relação à administração, que também deve agir de acordo com o 

interesse social. Nesse contexto, o controlador também assume posição de destaque, já que é o 

acionista que mais deve agir de forma leal, sobretudo porque indica os membros da 

administração, órgão de maior importância no que tange ao dever de lealdade. Da mesma forma 

que o dever de colaboração, tendo por base a autonomia privada, podem ser estipuladas 

cláusulas no estatuto social ou em acordo de acionistas que indiquem prestações acessórias que 

consubstanciam o dever de lealdade. 

Verificou-se que a quebra da affectio societatis, embora seja considerada pelos 

tribunais como causa de dissolução parcial das sociedades anônimas fechadas, não se apresenta 

como justa causa para a exclusão de sócio, já que o ponto de partida deve ser o inadimplemento 

dos deveres sociais e a gravidade e reflexos que esse inadimplemento acarreta às companhias. 

Para tanto, o fim comum deve servir de parâmetro para as condutas dos acionistas, que é o que 

move os sócios a ingressar em uma sociedade e, de igual maneira, é o que determina a 

continuidade do empreendimento. 

A concreção do princípio da maioria se apresenta nos requisitos para convocação, 

instalação e nos quóruns de deliberação nas assembleias-gerais, ordinárias e extraordinárias, 

que são os órgãos de maior importância nas sociedades anônimas. Constatou-se que a maioria 
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do capital social não pode ser derrogada nem por lei e nem pelo estatuto social, haja vista que 

o interesse social das companhias possui caráter institucional. 

Embora a delimitação deste trabalho esteja centrada nos pressupostos materiais da 

exclusão extrajudicial, fez-se breves apontamentos acerca do procedimento assemblear de 

exclusão relativos à espécie de assembleia a ser realizada e outros aspectos formais, como a 

disponibilização de documentos ou do detalhamento dos atos que se considerou falta grave, 

conteúdo da ordem do dia e formalização do conclave na ata. Fez-se referência, ainda, ao direito 

de defesa do excluendo, em relação ao prazo que possibilita o seu comparecimento, e modo de 

exercício da defesa. 

Verificou-se que os pressupostos materiais da exclusão extrajudicial das sociedades 

anônimas são diferentes das sociedades limitadas, não só em razão da legislação especial que 

rege as companhias, mas também pela figura do acionista controlador e do interesse social 

calcado no aspecto institucionalista, de maneira que os deveres dos sócios e o atingimento do 

escopo comum devem ter por base essas características específicas das companhias. 

Dessa maneira, a exclusão extrajudicial só pode ser utilizada se preenchidos os 

pressupostos (materiais e procedimentais) estabelecidos de maneira cogente em lei e sempre 

como ultima ratio, de modo que, faltando um dos requisitos, a exclusão não poderá ocorrer de 

forma extrajudicial. 
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